
Aula 1 – Introdução à Deontologia Jurídica

Bem-vindos à primeira etapa de nossa jornada pelo universo da ética profissional jurídica. Em um mundo cada 
vez mais complexo e interconectado, a atuação do profissional do Direito exige não apenas conhecimento 
técnico aprofundado, mas também uma bússola moral e ética robusta. Esta aula é o ponto de partida para 
compreendermos os alicerces que sustentam a integridade e a credibilidade da advocacia, elementos 
essenciais para a própria administração da justiça.

Ao longo desta aula, você será convidado a refletir sobre os princípios que guiam a conduta dos advogados, 
desvendando a diferença entre conceitos fundamentais como Ética, Moral e Deontologia. Nosso objetivo é 
que, ao final, você seja capaz de identificar a importância da ética para a credibilidade do advogado e para a 
justiça, reconhecer o panorama histórico da ética na advocacia brasileira e compreender os novos desafios 
impostos pela era digital. Prepare-se para uma exploração que transcende o mero cumprimento de regras, 
mergulhando no cerne da responsabilidade social e profissional.



A Bússola Interna: Ética e Moral
Imagine que você está navegando em um vasto oceano, e seu barco precisa de direção. 
Sem uma bússola, sem um mapa, a jornada seria caótica e perigosa. No campo do 
Direito, a conduta humana, especialmente a profissional, também precisa de uma 
bússola. É aqui que os conceitos de Ética e Moral entram em cena, muitas vezes usados 
como sinônimos, mas com distinções cruciais que impactam diretamente a forma como 
entendemos e aplicamos a Deontologia Jurídica.

Ética
A Ética pode ser vista como a filosofia por trás 
da bússola. Ela é o estudo e a reflexão sobre os 
valores e princípios que orientam o 
comportamento humano em sociedade. Pense 
nela como um conjunto de teorias e 
questionamentos sobre o que é o bem, o justo e 
o correto, buscando fundamentar racionalmente 
as escolhas. É um campo de investigação que 
nos convida a pensar criticamente sobre as 
normas e os costumes, questionando sua 
validade e universalidade.

Moral
Já a Moral é a bússola em si, com seus 
ponteiros e direções já estabelecidas. Ela 
representa o conjunto de costumes, valores e 
regras de conduta que são aceitos e praticados 
por uma determinada sociedade ou grupo em 
um dado tempo. A moral é mais prática e 
concreta, ditando o que "deve ser feito" ou "não 
deve ser feito" em situações cotidianas. Ela é 
aprendida e internalizada através da cultura, da 
educação e das interações sociais, funcionando 
como um guia imediato para a ação.

Analogia prática: Pense na Ética como o arquiteto que projeta a casa (os princípios e fundamentos), 
e a Moral como o construtor que segue o projeto e as normas locais para erguer a casa (as regras e 
costumes aplicados). Ambos são interdependentes: o construtor precisa do projeto, e o arquiteto 
projeta para que algo seja construído. No Direito, essa distinção é vital para compreender que a 
conduta profissional não se baseia apenas em seguir regras, mas em entender os fundamentos que 
as justificam.



Deontologia: A Ética Profissional em Ação
Compreendidas as nuances entre Ética e Moral, podemos agora avançar para a 
Deontologia, que é o ponto central de nossa aula. Se a Ética é a reflexão filosófica 
sobre o bem e a Moral são os costumes e regras de uma sociedade, a Deontologia é a 
aplicação prática desses princípios e regras a uma esfera específica: a profissional. Ela 
se debruça sobre os deveres e as obrigações que regem a conduta de um grupo 
profissional, garantindo que a atuação esteja alinhada com os valores e expectativas da 
sociedade.

No contexto jurídico, a Deontologia Jurídica é o estudo dos 
deveres e das normas de conduta que devem ser observados 
pelos profissionais do Direito, como advogados, juízes, 
promotores e defensores públicos. Ela não se limita a dizer o 
que é legal, mas o que é eticamente correto e moralmente 
aceitável dentro da prática da profissão. É a ponte entre os 
grandes ideais de justiça e a realidade do dia a dia forense, 
assegurando que a busca pelo direito seja feita com integridade 
e respeito.

Imagine um médico. Ele tem o dever ético de salvar vidas e 
aliviar o sofrimento, mesmo que isso signifique sacrifícios 
pessoais. Essa é a deontologia médica. Da mesma forma, um 
advogado tem deveres específicos para com seu cliente, para 
com a justiça e para com a sociedade. Esses deveres são 
codificados em documentos como o Estatuto da Advocacia e 
da OAB e o Código de Ética e Disciplina da OAB, que servem 
como o manual de conduta para a profissão. A deontologia, 
portanto, transforma a reflexão ética em um conjunto de 
diretrizes concretas para a atuação profissional.

Essa disciplina é crucial porque a profissão jurídica lida diretamente com a liberdade, 
o patrimônio e a dignidade das pessoas. Uma falha ética pode ter consequências 
devastadoras, não apenas para o indivíduo envolvido, mas para a confiança no 
sistema de justiça como um todo.



Distinção Conceitual: Ética, Moral e 
Deontologia
Para solidificar a compreensão, vejamos um quadro comparativo que resume as principais diferenças entre 
esses conceitos:

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Ética Reflexão sobre o que é 
o bem e o justo

Filosofia, razão Questionar se "colar" é 
errado e por que.

Moral Regras de conduta de 
uma sociedade/grupo

Costumes, tradição, 
cultura

Não "colar" na prova 
porque é uma regra da 
instituição.

Deontologia Deveres e normas de 
conduta profissional

Códigos de ética, 
regulamentos

O advogado tem o 
dever de sigilo 
profissional com seu 
cliente.



Por Que a Ética Importa? Credibilidade e 
Justiça
Agora que distinguimos esses conceitos, a pergunta que se impõe é: por que a ética, e 
mais especificamente a deontologia jurídica, é tão crucial para a advocacia e para a 
sociedade? A resposta reside em duas palavras-chave: credibilidade e administração 
da justiça. Sem ética, a profissão perde sua essência e sua capacidade de cumprir seu 
papel fundamental na sociedade.

Credibilidade do Advogado
A credibilidade do advogado é seu maior ativo. 
Ela é construída sobre a confiança que clientes, 
colegas, magistrados e a sociedade em geral 
depositam em sua conduta. Um advogado ético é 
percebido como alguém íntegro, honesto e 
confiável, que age com lealdade aos seus 
princípios e aos interesses de seus clientes, 
dentro dos limites da lei e da moral. Essa 
confiança é o que permite que as pessoas 
busquem o auxílio jurídico sem receio, sabendo 
que seus direitos serão defendidos com 
seriedade e probidade. Sem credibilidade, a voz 
do advogado perde peso, suas argumentações 
são questionadas e sua capacidade de 
influenciar positivamente o desfecho de um caso 
é severamente comprometida.

Administração da Justiça
Além disso, a ética é um pilar insubstituível para a 
administração da justiça. O sistema jurídico não 
funciona apenas com leis e tribunais; ele 
depende da boa-fé e da conduta proba de todos 
os seus operadores. Um advogado que age 
eticamente contribui para a celeridade e a lisura 
dos processos, evitando manobras protelatórias, 
litígios desnecessários ou a manipulação de 
fatos. Ele atua como um verdadeiro "fiscal" da 
justiça, garantindo que o devido processo legal 
seja respeitado e que a verdade seja buscada, 
mesmo quando isso não favorece diretamente 
seu cliente.

Analogia: Pense em um jogo de futebol. Se os jogadores, o árbitro e os torcedores não respeitam as 
regras e o espírito esportivo, o jogo se torna uma bagunça, injusto e sem sentido. No Direito, a ética 
é esse "espírito esportivo" que garante que o jogo seja justo e que o resultado, mesmo que não seja 
o esperado por uma das partes, seja fruto de um processo legítimo e imparcial. A ausência de ética 
corrói a confiança pública no sistema judiciário, levando à descrença e, em última instância, à 
anarquia.



Raízes da Conduta: 
Panorama Histórico 
(Parte 1)
Para entender a importância da ética hoje, precisamos olhar 
para o passado. A advocacia no Brasil, desde seus primórdios, 
carregou consigo a necessidade de uma conduta exemplar, 
embora nem sempre formalizada. Nos tempos coloniais e 
imperiais, a figura do "rábula" ou "solicitador" era comum, 
muitas vezes sem formação jurídica formal, mas atuando na 
defesa de interesses. A ética, nesse período, era mais uma 
questão de honra pessoal e de costumes sociais do que de 
um código profissional estruturado.
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1827 - Primeiros Cursos de Direito
Com a criação dos primeiros cursos de Direito no Brasil, a 
profissão começou a ganhar contornos mais definidos. No 
entanto, a regulamentação da conduta dos advogados ainda 
era incipiente, dependendo muito das normas internas das 
faculdades e dos tribunais.
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1930 - Criação da OAB
O século XX marcou um ponto de virada. Foi nesse contexto 
que surgiu a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), criada 
pelo Decreto nº 19.408. A fundação da OAB representou um 
marco histórico, pois pela primeira vez, a advocacia brasileira 
tinha uma entidade com poder de regulamentar a profissão, 
zelar pela ética e defender as prerrogativas dos advogados.

A partir daí, a OAB assumiu o papel de guardiã da ética 
profissional, elaborando os primeiros códigos de conduta. 
Essa evolução histórica nos mostra que a ética na advocacia 
não é um conceito estático, mas uma construção contínua, 
que se adapta às necessidades da sociedade e aos desafios 
de cada época. A criação da OAB foi o primeiro passo formal 
para institucionalizar a deontologia jurídica no país, 
transformando a honra individual em um dever coletivo e 
regulamentado.



Raízes da Conduta: Panorama Histórico 
(Parte 2)
A consolidação da OAB como guardiã da ética profissional abriu caminho para a criação 
de instrumentos normativos mais robustos. O primeiro Código de Ética e Disciplina da 
OAB foi promulgado em 1934, estabelecendo as bases para a conduta esperada dos 
advogados. Desde então, esse código passou por diversas revisões, sempre buscando 
se adequar às transformações sociais, tecnológicas e jurídicas do país.
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1934
Primeiro Código de Ética e Disciplina da OAB

2

1994
Lei nº 8.906/94 - Estatuto da Advocacia e da 

OAB

3

2015
Código de Ética e Disciplina da OAB (versão 

atual)

Estatuto da Advocacia e da OAB
O grande divisor de águas veio com a promulgação 
da Lei nº 8.906/94, o Estatuto da Advocacia e da 
OAB. Este estatuto é a legislação fundamental que 
rege a profissão de advogado no Brasil, detalhando 
não apenas as prerrogativas e os direitos dos 
profissionais, mas também seus deveres e as 
infrações disciplinares. Ele é a espinha dorsal da 
deontologia jurídica brasileira, fornecendo o 
arcabouço legal para a atuação ética.

Código de Ética e Disciplina
Paralelamente ao Estatuto, o Código de Ética e 
Disciplina da OAB (atualmente em sua versão de 
2015, com atualizações posteriores) aprofunda as 
normas de conduta, abordando temas como o sigilo 
profissional, a publicidade, o relacionamento com 
clientes, colegas e magistrados, e a recusa de 
patrocínio. Ele funciona como um guia detalhado 
para as situações cotidianas que exigem 
discernimento ético.

A história da ética na advocacia brasileira é, portanto, uma trajetória de amadurecimento e formalização. 
De uma ética baseada na honra individual, passamos para um sistema robusto de regulamentação, com 
leis e códigos que visam garantir a probidade e a responsabilidade social da profissão. Essa evolução 
reflete a crescente complexidade do Direito e a necessidade de assegurar que a advocacia continue a ser 
um pilar da justiça e da cidadania.



A Ética na Era Digital: Novos Desafios e 
Oportunidades
O advento da internet e das redes sociais transformou radicalmente a forma como nos 
comunicamos e interagimos. Para a advocacia, essa revolução digital trouxe tanto 
oportunidades inéditas quanto desafios éticos complexos. A publicidade, antes restrita 
a meios tradicionais e com regras muito rígidas, encontrou no ambiente digital um 
terreno fértil para a inovação, mas também para a transgressão.

Publicidade Digital
Por muito tempo, a publicidade na advocacia foi vista 
com grande cautela, visando preservar a sobriedade 
e a dignidade da profissão. No entanto, a realidade 
do século XXI exigiu uma adaptação. O Provimento 
nº 205/2021 do Conselho Federal da OAB (CFOAB) é 
a resposta a essa necessidade. Ele flexibilizou e 
regulamentou o marketing jurídico digital, abrindo 
espaço para que advogados utilizem as redes sociais 
e outras plataformas online para divulgar seus 
serviços, mas sempre dentro de limites éticos claros.

Equilíbrio Necessário
Esse provimento é um exemplo de como a 
deontologia jurídica se adapta aos novos tempos. Ele 
permite a publicidade ativa (com ressalvas) e a 
utilização de ferramentas digitais, mas proíbe a 
mercantilização da profissão, a captação indevida de 
clientela e a ostentação. A ética no marketing jurídico 
digital, portanto, exige um equilíbrio delicado: o 
advogado pode e deve se comunicar com o público, 
mas sem transformar a advocacia em um mero 
comércio, mantendo a dignidade e o decoro 
profissional.

Analogia: Imagine que as redes sociais são uma praça pública. O Provimento 205/2021 é como um 
conjunto de regras para essa praça: você pode conversar, apresentar suas ideias, mas não pode 
gritar, enganar as pessoas ou fazer promessas mirabolantes. A intenção é permitir a comunicação e 
o acesso à informação jurídica, mas protegendo a sociedade de práticas antiéticas e preservando a 
imagem da advocacia.



Tecnologia e Ética: Além da Publicidade
Os desafios éticos da era digital vão muito além da publicidade. A tecnologia, em suas 
diversas formas, está remodelando a prática jurídica e levantando novas questões que a 
deontologia precisa endereçar.

Inteligência 
Artificial
A inteligência artificial (IA) já é 
utilizada em pesquisas 
jurídicas e na análise de 
grandes volumes de dados. 
No entanto, seu uso levanta 
preocupações sobre a 
autonomia do advogado, a 
responsabilidade por decisões 
tomadas com auxílio de IA e a 
garantia de imparcialidade e 
justiça.

Proteção de Dados
Outro ponto crítico é a 
proteção de dados. Com a 
crescente digitalização de 
processos e informações de 
clientes, a segurança e a 
confidencialidade tornam-se 
imperativas. O advogado, ao 
lidar com dados sensíveis, 
assume uma responsabilidade 
ética e legal ainda maior, 
devendo estar atento às 
normas de proteção de dados 
(como a LGPD no Brasil) e às 
melhores práticas de 
segurança cibernética.

Comunicação 
Digital
A própria natureza da 
comunicação digital, com sua 
velocidade e alcance, exige 
do advogado uma reflexão 
constante sobre o tom e o 
conteúdo de suas interações 
online. Comentários em redes 
sociais, e-mails e mensagens 
instantâneas podem ter 
implicações éticas 
significativas, especialmente 
quando se trata de sigilo 
profissional, respeito a 
colegas e magistrados, e a 
imagem da profissão.

A tecnologia é uma ferramenta poderosa, mas, como toda ferramenta, seu uso deve 
ser guiado por princípios éticos sólidos. O advogado do século XXI precisa ser não 
apenas um expert em leis, mas também um guardião da ética no ciberespaço, 
adaptando os valores tradicionais da profissão aos novos paradigmas digitais.



A Estrutura do Curso e o Caminho à Frente
Chegamos ao final de nossa primeira aula, onde estabelecemos as bases para a 
compreensão da deontologia jurídica. Recapitulando, exploramos as distinções entre 
Ética, Moral e Deontologia, compreendendo que esta última é a aplicação prática dos 
princípios éticos à conduta profissional. Vimos a importância vital da ética para a 
credibilidade do advogado e para a própria administração da justiça, e fizemos um 
breve, mas essencial, panorama histórico da ética na advocacia brasileira, culminando 
na criação do Estatuto da OAB e do Código de Ética. Por fim, mergulhamos nos desafios 
e oportunidades que a era digital impõe à ética profissional, com destaque para o 
Provimento nº 205/2021 e as questões de tecnologia e proteção de dados.

Teoria
Fundamentos da ética 
profissional

Prática
Exemplos reais e casos 
hipotéticos

Aplicação
Desenvolvimento do senso ético

Esta aula, "Introdução à Deontologia Jurídica", é a porta de entrada para um curso mais amplo sobre Ética 
Profissional Jurídica. Ao longo das próximas aulas, aprofundaremos cada um desses temas, explorando os 
detalhes do Estatuto da Advocacia e da OAB, o Código de Ética e Disciplina, e as diversas nuances da 
conduta profissional em cenários específicos. Nosso objetivo é construir um conhecimento sólido e prático, 
que o capacite a navegar com segurança e integridade pelos desafios da profissão.

A metodologia do curso será sempre pautada na conexão entre teoria e prática, utilizando exemplos reais e 
discussões sobre casos hipotéticos para ilustrar os conceitos. Você será incentivado a refletir criticamente e a 
desenvolver seu próprio senso ético, que é a ferramenta mais valiosa para qualquer profissional do Direito.

Esta jornada é um convite para que você não apenas aprenda as regras, mas internalize os valores 
que fazem da advocacia uma profissão nobre e essencial. Prepare-se para aprofundar seu 
entendimento e aprimorar sua visão sobre o papel do advogado na sociedade contemporânea.



Consolidação e Autoavaliação
Nesta aula introdutória, desvendamos os pilares da conduta profissional jurídica. 
Compreendemos que a ética é a reflexão sobre o bem, a moral são os costumes 
sociais, e a deontologia é a aplicação desses princípios à profissão. A credibilidade do 
advogado e a eficácia da justiça dependem intrinsecamente de uma atuação ética, que 
se moldou historicamente no Brasil e hoje enfrenta novos desafios na era digital.

Em prática:

Sempre questione a base ética de suas ações, 
não apenas a legalidade.

Lembre-se que sua credibilidade é seu maior 
patrimônio profissional.

Mantenha-se atualizado sobre as normas éticas, 
especialmente as relacionadas ao ambiente 
digital.

Atue como um agente de justiça, contribuindo 
para a lisura do sistema.

Autoavaliação

Qual a principal distinção entre Ética e Moral?1.

a) Ética é um conjunto de regras, Moral é a reflexão sobre elas.

b) Ética é individual, Moral é coletiva.

c) Ética é a reflexão filosófica sobre o bem, Moral são os costumes e regras de conduta de uma 
sociedade.

d) Não há distinção, são sinônimos.

A Deontologia Jurídica se concentra em:2.

a) Apenas nas leis processuais.

b) Os deveres e as normas de conduta que regem a profissão jurídica.

c) A história da advocacia brasileira.

d) As estratégias de marketing digital para advogados.

O Provimento nº 205/2021 do CFOAB é relevante para a ética na advocacia porque:3.

a) Proíbe completamente a publicidade de advogados.

b) Regulamenta o marketing jurídico digital, flexibilizando, mas impondo limites éticos.

c) Apenas trata da proteção de dados de clientes.

d) Estabelece as prerrogativas dos advogados em tribunais.

A importância da ética para a credibilidade do advogado está diretamente ligada a:4.

a) Sua capacidade de vencer todos os casos.

b) A confiança que clientes, colegas e a sociedade depositam em sua conduta íntegra.

c) O volume de publicidade que ele consegue gerar.

d) A quantidade de horas complementares que ele possui.

Discorra sobre como a tecnologia, para além da publicidade, apresenta novos desafios éticos para a 
advocacia contemporânea.

5.

Gabarito:

1. c) | 2. b) | 3. b) | 4. b)

Próxima Aula
Aula 2 – Fontes Normativas e Princípios 
Fundamentais

Aprofundaremos o estudo do Estatuto da Advocacia 
e da OAB e do Código de Ética e Disciplina, 
explorando seus artigos e princípios basilares que 
regem a conduta profissional.

Recursos Adicionais
Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei nº 
8.906/94)

Código de Ética e Disciplina da OAB

Provimento nº 205/2021 do CFOAB

Artigos sobre ética na inteligência artificial no 
Direito

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte sempre fontes oficiais 
para verificar alterações.


